
RESENHA BIBLIOGRÁFICA (1) 

FERRABINO (Aldo). 	Nuova storia di Roma. — Roma, Tumminelli, (1942, 
1943, 1949), 3 vols., pp. 606-XII; 634-XII; 668-LXXVIII. 

Com a publicação do terceiro e último volume temos hoje completa a 
"Nuova storia di Roma" de Aldo Ferrabino: terna-se pois possível agora ex-
pressar um juízo definitivo sõbre esta obra, que se apresenta importante por 
diversas razões, quer pelo assunto, quer principalmente pelo autor, conhecido 
estudioso e professor de história da antiguidade na Universidade de Pádua. 
De Aldo Ferrabino lembramos amiúde obras de valor crítico e interpretativo: 
um "Império ateniense" (1927) que Roberto Paribeni definiu justamente como 
"aguda e douta reconstrução histórica do período da hegemonia ateniense, desde 
Péricles até à batalha de Egos Pótarnos"; outro notável estudo sõbre a "Dis-
soluzione della liberta nela Grecia antica" (1929); outra brilhante reconstru-
ção histórica de Roma vista por grandes visões no volume "Italia romana" 
(1Q34). Lembro com especial prazer um lindo texto escolar de história da an-
tiguidade, claro na exposição, copioso no material, interessante na apresenta-
ção didática. De Aldo Ferrabino podíamos, pois, esperar uma autorizada e 
completa história de Roma. Ao contrário, a nova obra nos desiludiu comple-
tamente. Vejamos as razões. 

A primeira objeção que surge expontânea — embora possa parecer ingê-
nua — diz respeito ao título. Por que "Nuova storia di Roma"? O adjetivd¡ 
-nuovo" é sempre perigcso, especialmente nos títulos. Deixando de lado o ab-
surdo de uma qualificação que perde a importância contemporaneamente à perda 
de atualidade da obra, e que adquire uma pátina de ridículo quanto mais se 
afasta da data de publicação, no adjetivo "nuovo" persiste um perigo ainda 
maior quando pensamos no ato audaz de anunciar já no título de um livro uma 
novidade que deve ser descoberta pelo leitor justamente da primeira à última 
página. No campo histórico em particular, prepara-se para escrever uma "no-
va" obra o estudioso que se encontra numa destas duas situações: ou quando 
pensa ter pronta uma série de indagações que não se podem adatar ao velho 
sistema e aos costumeiros agrupamentos; ou quando se propõe interpretar 
os fatos segundo um conceito filosófico diferente àcêrca do valor que a es-
ptritualidade humana tem na ordem do universo. Todavia, num caso ou no 
outro, é inútil, além de prejudicial, a advertência específica do adjetivo "no- 

(1). — Solicitamos dos Srs. Autores e Editôres a remessa de suas publicações 
para a compentente crítica bibliográfica. 
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' vo": tem quase um sabor de exibicionismo, tão afastado do espírito crítico 
quanto o seja da honesta consciência de um verdadeiro estudioso. Todavia, 
tomemos nota de que essa história é "nova", isto é, a mais recente e sobretu-
do diferente das que a precederam. Procuramos, pois, a novidade. 

O brevíssimo prefácio apresenta afirmações importantes. Assim começa 
Ferrabino: "Já apareceram neste século diversas histórias de Roma, outras es-
tão anunciadas: obras de erudição, para os doutos e os especializados; ou 
então de divulgação, destinadas à escola e aos estudiosos; algumas são até, co-
mo costumamos dizer, romanceadas". Completando as palavras de Ferrabino 
— sem tomar em consideração as publicações escolares e muito menos os ro-
mances mais ou menos históricos — podemos lembrar que entre as obras de, 
erudição publicadas nos últimos cinqüenta anos se encontram trabalhes de 
Berr, Pais, Homo, Besnier, Altheim, Barbagallo, Frank, Niese, Ducati, Vogt, 
Bloch, Cardinali, Giannelli, Corradi, Andreotti, Paribeni, etc., para citar ape-
nas os mais importantes. Ora, Ferrabino explica que sua nova história de Ro-

. ma não "pertence a nenhuma dessas categorias: não é romanceada, não é es-
colar, não é para os doutos". E afirma: "Esta é uma história inteiramente ba-
seada sôbre testemunhos, mas destinada ao mais vasto número possível de 
leitores, a qualquer tipo de pessoa". A afirmação do autor é importantíssima, 
especialmente em sua segunda parte: que seja uma história inteiramente basea-
da nos testemunhos, nem há dúvida; mas não esqueçamos de que fci escrita pa-
ra um público vastíssimo, até para "qualquer tipo de pessoa". Ora, em qual-
quer categoria de pessoa pode haver também quem conhece pouco de histó-
ria romana, ou de qualquer maneira quem deseja Conhecê-la bem, em todos os 
pormenores ou pelo menos nos pormenores mais importantes. 

Pois bem, esta nova história de Roma começa com o sítio de Veios, isto 
é, três séculos e meio depois da fundação da Urbs. A princípio o leitor pen-
sa num expediente artístico. De fato: a conquista de Veios representa o passo 
inicial da expansão romana; mas também o período precedente interessa: as 
origens, a formação, a organização. O autor insiste: Roma existia há 351 anos; 
melhor: há oito gerações. Mas nada mais. O leitor pensa ainda num expe-
diente artístico: depois da conquista de Veios, o autor irá retroceder para 
narrar os primeiros passos daquela cidade para a qual o destino guardava o 
mais vasto e longo império do mundo antigo. Nada: página por página che-
gamos ao fim do primeiro volume (606 páginas), isto é, até ao fim da segun-
da guerra púnica; mas dos primeiros três séculos e meio nenhuma palavra. In-
crédulos voltamos a ler o breve prefácio: nada. Sómente então os olhos caem 
sôbre uma advertência no verso do frontispício com o título de "plano desta 
história"; e finalmente descobre-se que "esta história — são palavras do autor 
-- segue a expansão do domínio romanb: desde a primeira grande conquista 
de além Tibre até à última, que transpõs ao mesmo tempo o Danúbio e o Eu-
trates: portanto de Camilo a Trajano. Essa expansão — continua a nota — 
teve pausas, não teve retrocessos. Foi a realidade de cinco séculos contínuos. 
Colaboraram para êsse empreendimento ditadores e cõnsules, triúnviros e prín-

cipes. Povos antes inimigos ou desconhecidos receberam todos por fim uma lei 
só e comum: salus publica suprema lex. Para comodidade do leitor — termina 
a nota — a narração será distribuida da seguinte maneira: primeiro volume, 
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de Camilo a Cipião; segundo volume, de Cipião a César; terceiro volume, de 
César a Trajano". 

Eis pois que se descobre o mistério: esta nova história de Roma não é 
uma história completa, mas antes a narração da expansão do domínio romano. 
O título é, afinal, realmente inexato; e mesmo assim, sem mencionar sequer 
três séculos e meio que precedem o sítio de Veios, sem uma conclusão após o 
ano de 117, morte de Trajano, esta obra de quase duas mil páginas se nes 
apresenta como um corpo mutilado, — horribile dictu! — um corpo sem ca-
beça e sem pernas . .. Principalmente, não é uma história de Roma "dirigida 
a um público o mais vasto possível de leitores, a qualquer espécie de pessoa". 

Esse primeiro defeito traz consigo uma quantidade enorme de outros peque-
nos defeitos e omissões. E' possível, por exemplo, estudar Roma sem conhe-
cer a formação dos povos itálicos, sem penetrar as profundas influências exer-
cidas pelos etruscos em qualquer campo da vida romana? A história de Per-

, rabino começa com o sítio de Veios, apresentado como o momento crucial pa-
ra Roma; mas em vão procuramos nas páginas dedicadas a êste sítio (nada 
menos que trinta páginas) algo que explique a situação e muito menos porque 
aquêle momento fõsse tão decisivo. Além disso, nessas páginas fala-se de "lo-
cumones- , de tribunos, de imperadores, sem por outra explicar ou definir as 
origens ou as funções dêsses cargos. De fato, começando a narrar a história 
de Roma desde 403 a. C., quer dizer não mencionar a instituição dos tribunos 
— pormenor a nosso ver indispensável para um conhecimento ainda que mí-
nimo das instituições romanas —; significa não explicar a passagem das ins-
tituições monárquicas para as republicanas — pormenor, parece-nos, absoluta-
mente insubstituível apenas com a menção de que existiam cõnsules, censores, 
pretores, questores, edis, tribunos e senado —; começar a história de Roma 
desde 403 a. C. significa não falar sequer na aliança dos romanos com os la-
tinos; quer dizer não explicar a impodáncia da lei agrária de Espúrio Cássio. 
o plebiscito de Publílio Volerão a • respeito da organização da assembléia da 
plebe, a proposta de Terentílio Arsa, a lei Icília sôbre a distribuição das ter-
ras do Aventino para a plebe, significa não explicar o surgir e o conteúdo das 
Leis das XII Tábuas, nem lembrar as leis Valérias e Horácias, a proposta de 
Canuléio, para citar somente alguns fatos fundamentais, que mais tarde terão 
importância excepcional. Em cada página surgem expontãneas na memória re-
lações e liames entre os fatos narrados e os precedentes; surgem expontâneos 
numerosos pedidos de elucidações, as quais, ainda que inúteis para o erudito 
ou o especialista dêsses estudos, são indispensáveis para o leitor comum, jus-
tamente para aquêle leitor a quem o autor declara dedicar sua nova tarefa. 
Então? Nós nos encontramos perante uma obra que falta ao primeiro e mais 
importante escopo: a utilidade prática, pois admite como conhecido o que 
deveria ser explicado e explica o que é já conhecido. 

Mas passemos a algum exemplo mais peculiar dêsses defeitos. Sempre no 
breve prefácio afirma-se que o autor "atingiu diretamente a explêndida tradi-
ção antiga". As fontes são lembradas passo a passo' Tito Lívio, Políbio, Plu-
tarco, Júlio César, Dião Cássio, Tácito, Plínio-o-Moço. O autor adverte ho-
nestamente que cada fonte tem um caráter diferente; mas êle mesmo se deixa 
tomar pelo tom diferente: assim também a narração sofre por êsSe vício de 
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origem; e quando o escritor abandona o tom poético de Tito Lívio, encontra-
se na necessidade de vivificar Políbio e de aprofundar Dião Cássio ou expli-
car o profundo pessimismo tacitiano. Resulta disso um estilo híbrido, às vê-
zes desproporcionado, até obscuro em alguns pontos. As dúvidas, as contro-
vérsias, as conjecturas da hodierna ciência histórica foram mantidas longe da 
narração: o autor afirma que expõs sõmente "o que de sólido e orgUnico a 
ciência produziu". Dêsse modo, nesa obra deveríamos encontrar amalgama-
dos acontecimentos, feitos, sentimento e fé; e, ao mesmo tempo, os valores 
poéticos e os científicos, a cultura antiga e a cultura moderna. Ideal maravilho-
so, desejo realmente encomiável; mas a realidade é um pouco diferente. História 
e poesia podem ir juntas num fato único, num acontecimento modesto' ou ex-
cepcional, não numa história complexa e multiforme, à qual sabe melhor um 
caráter de exposição sistemática e científica. Na nova história de Roma de 
Ferrabino encontramos um estilo semi-poético com pretensões de ciência atra-
vés de parênteses poucci úteis e amiúde molestos ou interrogações ainda menos 
úteis e muito mais molestas. Desagrada, afinal, aquele tipo de prosa moder-
na que, sõbre os passos do hermetismo poético, quer suscitar mais do que es-
clarecer as imagens e á visões, os pensamentos e as lembranças, os problemas 
e as relativas soluções. Assim, por exemplo, o drama da plebe, a fõrça do pa-
triciado, a metódica sagacidade do Senado republicano, a fraqueza das institui-
ções cartaginesas são mais entendidas do que compreendidas pelo leitor: o qual, 
no fim de um capítulo ou de um volume, sente-se cansado e até, infelizmen- •  
te, com fastio por causa de uma prosa que oscila entre a veleidade de con-
cisão histórica e a aspiração de rebusque literário. E pois que amiúde estão 
inseridos trechos das histórias de Tito Lívio (com particular predileção para 
os diálogos e os discursos ) , resulta em conseqüencia que, para quem está acos-
tumado com o estilo liviano, parece estar lendo páginas inteiras do grande 
historiador, inclusive qualidades e déf eitos. 

Até, se bem observarmos, surge expontlãneamente a idéia de aproximar o 
autor dessa nova história de Rema ao historiador da idade de Augusto: ambos 
interpretam, a história à maneira de Cícero, como opus maxime oratorum, isto é, 
num sentido não científico, mas retórico, ético e artístico. Com  os Ab Urbe con-
dita libri, também -estes três volumes de Aldo Ferrabino devem ser lidos com a 
mente na obra de arte, cheia de calor e de luz. de comoção e de harmonia, Já 
os antigos — por exemplo Sêneca pai e Quintiliano — louvaram junto com a 
ubertas estilística 'também o candor animi que afastava Tito Lívio das partes 
cruéis e obscuras da história, aproximando-o ao contrário da representação da 
majestade, da nobreza das ações e dos sentimentos, até personificá-lo nos fa-
tos dramáticos e nas personagens épicas: no reviver aqueles feitos e aquelas 
personagens, no voltar para aquele mundo por êle profundamente vivido e 
idealizado, êle se formara — é do autor a confissão — uma alma antiga (ce-
terum et inibi vetustas res scribenti nescio quo pacto antiquus fit animus). Ora, 
foi muito bem afirmado por um dos mais competentes estudiosos de literatura 
latina (A. Rostagni) que a inspiração fundamental da obra de Tito Lívio de-
riva de sentimentos patrióticos, morais e religiosos, análogos aos formulados 
por Vergílio em sua Eneida. O poeta, achegando-se com alma trepidante e 
Comovida pelos mi'stérios do destino humano e da história, procurava cornpreen- 
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der por que virtudes, fõrças e fatalidade Roma tivesse alcançado o vértice do 
sublime; o historiador, mais ou menos nos mesmos anos, se havia proposto 
mostrar com que tipo de vida, com que costumes, com quais homens e quais 
instituições civis e militares se formou e desenvolveu o império (quae vita, 
qui mores fuerint, per quos viros quibusque artibus domi militiaeque et par-
tum et auctum imperius sit); por fim, por que processo aquêle princeps terra-
rum populus tinha acrescido ao ponto de sofrer quase por sua grandeza (eo 
creverit, tu jam magnitudine laboret sua). A inspiração fundamental em Vergí-
lio e em Tito Lívio é a mesma; e idêntica é a inspiração de Ferrabino: no pre-
facie) afirma, de fato, estar unindo fontes clássicas, sentimento, fé e tudo o que 
de sólido e de orgânico a ciência produziu. "Assim — conclui Ferrabino — por 
uma expontânea convergência de valores científicos, de cultura antiga e de 
cultura moderna, possa levantar-se dessa história (isto é, a Nuova storia di 
Roma) aquêle espírito de religioso amor pátrio no qual a Itália sublimou-se 
durante séculos, nação de civilização no perpétuo renovar-se inexausta". 

A inspiração fundamental é, pois, idêntica em Vergilio, Tito Lívio e Fer-
rabino. Mas, os resultados? Em Vergilio e Tito Lívio são ainda em grande 
parte idênticos: ambos unem o presente com o passado de Roma, a lenda com 
a- realidade, a proto-história com a história. Ora, êsses resultados faltam em 
Ferrabino, quer nos limites externos da narração, quer na representação interna 
dos fatos, quer no tom do estilo. Uma obra, em suma, que falhou? Não é certa-
mente uma história que podíamos esperar de Aldo Ferrabino; e não ficará co-
mo etapa original nos estudos da antiguidade clássica. Unice, particular interes-
sante: a copiosa documentação ilustrativa. Mil  e duzentas e cinqüenta foto-
grafias, escolhidas entre as mais típicas e importantes, acompanham o texto 
mostrando documentes antigos, reconstruções, vistas moderna s  de lugares bis-
tóricds, objetos, moedas, plantas topográficas, etc. A documentação ilustrativa 
supera de muito o valor da narração: é realmente uma pena que tantas e tão 
interessantes ilustrações não sejam o natural complemente do texto. A "nova' 
história de Aldo Ferrabino é sõmente "uma história pelas imagens". 

G. D. LEONI 

CHAILLEY (Jacques) — Histoire musicale du Moyen Age. Pxesses Universi-
taires de France. París, 1950. 356 p. 

Até há pouco, o que existia de melhor sôbre a história da música -  na Ida-
de Média eram os numerosos artigos espalhados ao longo dos grossos volu-
mes do clássico dicionário de Grove. Ou então, obras altamente especializa-
das referentes a determinado país e quase sempre tendentes a demonstrar que 
êsse país foi o que mais contribuiu para o desenvolvimento da música. Difi-
cilmente encontramos nelas aquela serenidade de apreciação e de julgamento 
que caracteriza o referido dicionário inglês. (Basta dizer que é em suas pági-
nas que se encontra o melhor estudo até hoje feito sôbre a "modinha" portu-
guêsa e sôbre a importância das formas de canto e de danças populares da 
Península Ibérica no conjunto da música européia... ). A lacuna que sentiam 
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os estudiosos de história da música, de uma obra de conjunto sõbre a música 
na Idade Média, foi satisfatõriamente ' preenchida pela obra de Jacques Chail-
ley, publicada em 1950 pela Presses Universitaires de France. Do espírito que 
presidiu à elaboração da obra , dá idéia o moto que o A. escolheu, extraído de 
um escrito do historiador Henri Focillon: - Les faits, en histoire de l'art, ne se 
groupent pas dans le temps comme une séquence monotone... 'Is sont orga-
nisés selou, une certaine ordre de rapports, comme dans l'économie interne d'un 
être vivant." 

A "ordre de rapports" não se faz esperar. Logo no primeiro capítulo, 
um apanhado feliz da civilização romana, ou mais precisamente, do legado ro-
mano à Idade Média, naquilo que podia exercer influência sõbre a vida artís-
tica incipiente dos primeiros séculos medievais. Depois, a tradição musical gre-
ga, os primórdios da música cristã e o desenvolvimento da música litúrgica até 
a reforma de Gregário. O gregoriano aparece em h:ida a extensão do seu sig-
nificado. Assim também, os movimentos de reforma ocorridos ao longo da ida-
de medieval, mais como resultado das numerosas influências advindas dos 
contactos mais ou menos freqüentes com povos do Oriente, da Africa ou mes-
mo do norte da Europa. As manifestações da música popular nos diversos paí-
ses (lied, villancico, romanza, balada, chamou, modinha, cantiga, etc) são 
tratadas com • a devida consideração e bem situadas no que se refere ao pro-
blema das influências, assunto sempre perigoso e, por isso mesmo, convidati-
vo a conclusões mais ou menos apressadas. 

Está sempre presente, nas páginas desta obra, o papel de - laboratório" 
representado pelos primeiros séculos da Idade Média, no qual se preparou o 
advento dos tempos modernos. Musicalmente, a Idade Média termina com a 
renascença carolíngia. "Dês la Renaissance caroligienne, les premiers éléments 
de la culture musicale moderne commencent se rassembler, et produisent avec 
la seconde Renaissance, celle du XIIe. siècle, leurs premiers monuments dêfini-
tifs. L'architecture romaine, les chansons de geste, le Jeu d'Adam et Bve, les 
chansons des troubadours, ne sont pas des documents de simple curiosité, 
mais les premiers chefs-d'oeuvre de Fere actuelle. A partir de cet instant, il 
n'y a plus de Moyen Age: il y a notre civilisation moderne, et non seulement 
en germe, mais avec les témoins vivants de chague étape de ses transformations. 

En ce qui concerne la musique, on peut encore considérer les déchants 
hucbaldiens, les organa de St. Martial de Limoges comme des essais expéri-
mentaux mais à partir de la fin du siècle, Fere du laboratoire est Glose. 
Les grands organa de Pérotin, les motets de Montpellier, les rondeaux d'Adam 
de la Halle ne sont pas des exemples de musicologie, bons tout au plus à in-
tercaler dans une conférence; ce sont des oeuvres d'art achevées, qui méritent 
l'audience des concerts au même titre que la Bataille de Marignan ou une 
symphonie de Beethoven; le siècle de S. Louis marque um apogée, celui de 
Machaut une crise, dont les temps de Dufay marque le dénouement, et l'époque 
de Josquin de Près un nouvel age dor" (p. 310-1). 

Como obra de conjunto, acessível aos leigos, sem os exemplos musicais 
que assustam os não iniciados, o livro de Jacques Chailley merece ser lido por 
todos os que se interessam pela história da música, um dos setores mais inte-
ressantes da história da civilização, infelizmente tão pouco cuidado entre nós. 



O A. faria uma obra completa se se desse ao trabalho de juntar ao li-
vro, ao lado das eruditas referências bibliográficas, uma pequena discografia 
ilustrativa dos assuntos tratados. E para êle, vivendo em França, não seria di-
fícil: bastaria copiar alguns títulos do catálogo da Anthologie sonore, a excelen-
te coleção (já com mais de 160 discos), atualmente dirigida por Felix Raugel, 
e na qual a música medieval figura com os exemplos mais expressivos que 
chegaram até nós. 

ODILON NOGUEIRA DE MATOS 

CIDADE (Hernani). — Luís de Camões — O Lírico. Livraria Bertrand, Lis-
boa, 1952. 2a. ed., revista e ampliada. 354 pp. 

Os estudos da obra lírica de Camões levados a efeito pela erudição de 
Hernani Cidade datam de quase 20 anos, quando em 1936, na "Revista da 
Faculdade de Letras de Lisboa", escreveu "LUIS DE CAMÕES — I. o Líri-
co . Num crescendo de novas contribuições pessoais, na forma como na subs-
tància primitiva do seu trabalhó ("Luís de Camões — A Vida e a Obra Líri-
ca ', edições Ocidente, Lisboa, 1943), a peregrinação de Cidade pela poesia 
lírica do vate lusitano culminou na obra monumental que hoje vem a lume, 
com a mesma epígrafe. Relativamente à sua obra "LUÍS DE CAMÕES — o 
Epico" ("Rev. da Fac. de Letras, Lisboa, 1950), já nos pronunciamos através 
das páginas da "PROVINCIA DE SÃO PEDRO" (Globo, 1951, n.o 16, págs. 
118-121). Hoje, movidos pela mesma sincera e profunda admiração da traje-
tória critica do ilustre professor, nos propusemos passear por entre as flores 
de sua nova publicação, um dos seus primeiros pontos de chegada. Cidade 
constitui, sem restrição alguma, grande honra para a Faculdade de. Letras de 
Lisboa, cujo Conselho lhe conferiu a direção da Cadeira de Estudos Camonia-
nos, deixada, sem sucessão, em 1933, pelo saudoso camonista dr. José Maria 
Rodrigues, a quem tantos trabalhos de fõlego deve o poeta do Mondego. So-
mos, portanto, quase suspeitos para dar a nossa palavra sõbre a obra do prof. 
Hernani Cidade, tal a simpatia e o prestígio intelectual de que goza o Autor 
aqui em São Paulo e particularmente na Cadeira de Literatura Portuguêsa da 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo. 

O autor dispõs em três tópicos fundamentais o plano do seu estudo da 
poesia lírica do poeta: viu primeiramente a formação do poéta; em seguida, a 
temática e as confidências do homem; finalmente, os valores expressivos da 
sua arte. Os dois outros aspectos, que se desarticulam propriamente da ava-
liação da obra, estão representados pela biografia e pelo Cânone da Lírica, 
mais pertinentes a uma edição filológica da obra, onde se dispersariam em 
notas informativas de rodapé as controvérsias relativas à paternidade literá-
ria e os farrapos biográficos do artista, que, assim cosidos, descambam para a 
rapsódia novelesca de contornos imprecisos e cheia de bruscas interrupções 
(o próprio Autor o confessa: "E' impossível, aliás, seguir sem saltos bruscos 
uma biografia onde há tantas impenetráveis obscuridades" (pág. 48). Possível- 
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mente o propósito inicial de uma obra de conjunto Sobre a lírica de Camões 
consiga justificar o acréscimo dessa matéria estranha à justipreciação estética 
da obra. 

No . primeiro tópico faz o prof. Cidade uma investigação inteligente dos 
afluentes culturais que contribuiram para a formação do poeta; vários foram 
os focos de influência, que não atuaram todavia segundo uma ordem cronoló-
gica no espírito do bardo: a tradição poética nacional — representada pela lí-
rica trovadoresca ( do século XIII ao Cancicneiro de Rezende) ; a cultura 
clássica — que o Renascimento generalizou pela Europa, e a poesia petrar-
quista — que trazia consigo o afluente da filosofia platónica do amor. As fon-
tes propriamente ibéricas (que desceram para o poeta depois de haverem es-
coado pela poesia de Dante e se aprimorado no pincel de Petrarca) trouxeram-
ihe aquela atitude quase religiosa para com a mulher amada — ténue remi-
niscência do "serviço" cavalheiresco dos tempos da feudalidade; a invocação 

• do mar — como confidente ou fonte inspiradora, e o aspecto humorístico —
que se traduz na sua poesia madrigalesca, alegre, irônica, faceta, onde o poe-
ta se entretem com equívocos e trocadilhos, agudezas, paradoxos e tõda uma 
pirotecnia intencional de metáforas e jogos de palavras. 

O legado clássico se exprime na poesia camoniana através das reminis-
cências vergilianas, stimonenses e horacianas, cuja poesia Camões não somen-
te leu como também extraiu dela algumas imagens, a paisagem bucólica, a ma-
téria mitológica, a serenidade medíocre da vida rústica. O sensualismo e o 
aspecto dilemático do Renascimento levaram respectivamente para a poesia 
lírica de Camões o nú e a justaposição dos dois maravilhosos, duas notas que 
estão bem expressas no poema épico. Falando dessa duplicidade espiritual da 
Renascença, Heinani Cidade surpreende com rara intuição: "Os espíritos (do 
Renascimento) ainda não haviam feito, como no século XVII, a separação es-
tanque entre a expressão da crença religiosa e a expressão do ideal artístico" 
(pág. 144). Era, portanto, difícil dissociar duas realidades que rolavam jun-
tas no complexo cultural dos séculos XV e XVI. 

Finalmente: a influência italiana e, por seu intermédio, a concepção idea-
lista do amor (que vem do "Banquete" e provavelmente dos "Dialoghi d'amo-
re" de Leão Hebreu). Essa contribuição, que se deve a Sá de Miranda qiian-
do de seu regresso da Itália em 1527, é manifesta no poeta luso — desde a 
sua profissão de .  fé ao estilo novo (na égloga "A rústica contenda... ), até à 
paráfrase do apaixonado de Laura. Feliciano Ramos, num pequeno ensaio 
("Ensaios de Crítica Literária", 1 a. série, Coimbra, 1933) já havia esboçado o 
estudo das influências da lírica petrarquista na poesia lírica do poeta luso. Ou-
tros e outros aspectos surprendèra Cidade do cotejo entre os dois vates, bem 
como entre a poesia camoniana e a poesia de Boscão; e aqui o Autor perce-
beu com fina acuidade crítica que tanto o define, até onde o cantor do Mon-
dego superou a arte do poeta catalão. O influxo platônico é evidente, desde 
a expressão máxima nas redondilhas "Sobolos rios que vão . " até os sone-
tos — em que às vêzes a filosofia do Divino alterna com a do mestre de Es-
tagira. A propósito, permita-nos discordar dêle o prof. Cidade, bem como o 
prof. Vieira de Almeida — que por sua vez não afina com algumas conclu-
sões a que chegou Cidade na interpretação do soneto "Transforma-se o ama- 



dor • na coisa amada". O nosso reparo se refere à exegese do têrmo semideá 
e da adversativa mas que inicia o primeiro terceto da poesia. A lucidez críti-
ca de Vieira de Almeida não percebeu todavia a razão do primeiro têrmo, co-
mo ainda o valor estilístico da conjunção nessa altura do soneto. Por sua vez, 
o prof. Cidade não parece estar certo quando afirma que a associação de 
conceitos das duas filosofias —' a platônica e a aristotélica — perturba a uni-
dade ideológica do soneto. Nos sonetos pertencentes à galeria da metafísica 
amorosa, é nota predominante o conflito ( de que tem consciência o poeta) 
entre o mundo inteligível — que Camões apreende através da atividade ra-
cional, e o mundo sensível — em que o poeta vive. Desse conflito surge, qua-
se sempre, a conclusi‘o ( adversativa ) de que o amor (realidade supra-sensi-
vel) é impossível por via racional. O artista vive nesse duelo entre a Razão 
— que abstrai, e a sua experiência pessoal; entre a Razão e a Sensibilidade. 
Por isso percebeu bem Cristiano Martins, que viu nessa lírica do vate um 
"platonismo sem fé, um platonismo desiludido . . . ", que advem da — irrepará-
vel divisão entre o sonho e a realidade, entre a fantasia e a experiência vivi-
da, entre a idéia ou a imagem e as entidades concretas". Nos dois primeiros 
quartetos o poeta exprime a transformação do amante no objeto amado, atra-
vés do muito imaginar; e a satisfação espiritual completa que advem dessa 
metamorfose, a ponto de mais nada desejar o corpo de alcançar. Mas (sur- .  
ge a nota que a sua experiência vivida opõe à tese platônica), "esta linda e pu-
ra semidea" está no pensamento como (se Iõra) idéia: "semidea", porque o 
poeta tem consciência de sua realidade material e conseqüente impossibilidade 
de conceber a idéia pura, a idéia perfeita; a semi-idéia está, pois, enganosa-
mente no seu pensamento como idéia. Não vemos por onde haja desequilíbrio 
na estrutura ideológica do soneto. . 

Na revisão do problema, das influências da filosofia de Judas Abarbanel 
sôbre Camões, Cidade não chegou a conclusões definitivas, deixando em sus-
penso um pormenor que continua a vibrar seu ponto de interrogação no espí-
rito dos exegetas. Os "Dialoghi d'amore" teriam, ou não, exercido o seu pa-
pel na formação espiritual do poeta? Ou a realidade poética transcende a ín-
dole das outras realidades? As balisas do conhecimento poético estariam, por 
acaso, decalcadas sõbre contornos precisos das outras formas de conhecimento? 
A filosofia de Leão Hebreu deveria ter sido glosada com fidelidade pelo poe-
ta que nela se inspirou? 

Na análise da temática lírica, a inteligência lúcida do crítico distanciou-se 
longinquamente da interpretação crítica inexplicàvelmente frívola e incoerente 
a que chegaram José Maria Rodrigues e Afonso Lopes Vieira, devidamente 
reduzida no impiedoso ensaio que Antonio Sérgio dedicou aos ilust;es prefa-
ciadores da lírica de Camões ("ENSAIOS", t. IV, Lisboa, Seara Nova, 1934). 
E é ainda com as mesmas qualidades que o Autor percebeu as relações artís-
ticas entre o poeta e a Natureza. Nesses painéis paradisíacos da natureza, em 
que a visão equilibrada e pagã do homem de Quinhentos se associa à doce 
emoção cristã diante da paisagem, está ainda um recanto estilístico no processo 
de adjetivação da realidade, que traduz com fidelidade o princípio do "ne quid 
nimis" previsto pela estética helênica da Renascença. Se o prof. Cidade não es-
tudou o valor funcional dos adjetivos, não só no retrato da natureza como na 
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pintura física e moral da mulher amada, surpreendeu todavia muitos outros re-
cantos indevassados do poder artístico do poeta na descrição e comunhão da 
natureza. Os limites desta nossa apreciação não permitem põr em evidência 
outros tantos achados da investigação do prof. Cidade, que devassou ainda a 
religião do poeta, descobriu na lírica o espírito de cruzada que vivifica o seu 
poema épico, o culto do herói clássico — numa confirmação do conceito de 
hierarquia social e do aristocratismo de espírito do poeta; os meios expressivos 
de sua arte e até onde atuou na criação literária do poeta a diretriz racional 
na formação dos símbolos e das metáforas. 

O livro do prof. Cidade constitui, por todos e outros motivos, um jõrro 
de luz sõbre a figura do criador das Tágides, êsse poeta que oscilava "entre 
os dois poios opostos da vida espiritual: — o naturalismo pagão da moda cul-
tural e o espiritualismo tradicional de inspiração cristã". 

SIGISMUNDO SPINA 

PEREIRA DA COSTA (F. A.). — Anais Pernambucanos. Vol. II: 1591-1634. 
Arquivo Público Estadual. Recife, 1952. 638 p. 

Em o número anterior desta Revista tivemos ocasião de noticiar o' apare-
cimento do primeiro volume dos Anais Pernambucanos de Pereira da Costa, 
publicado pelo govêrno de Pernambuco, por iniciativa do sr. Agamenon Ma-
galhães. Terminamos aquela nota fazendo votos para que tão valiosa iniciati-
va não ficasse no primeiro volume. E não ficou!. .. Mal entrou para o pre-
lo o número anterior da Revista de História, recebemos o volume segundo da 
obra do historiador pernambucano, compreendendo os anos de 1591 a 1634. 

Alcançando os primeiros anos da dominação holandesa, encerra este se-
gundo volume preciosos subsídios para o estudo desse período de nossa his-
tória, extraído (o que é digno de menção) tanto de fontes portuguêsas è bra-
sileiras, como de holandesas. Tais subsídios não se limitam aos aspectos po-
líticos e administrativos, mas, também, aos aspectos sociais, religiosos, étni-
cos e, sobretudo, econômicos. O A. travou conhecimento com a bibliografia 
holandesa referente ao Brasil, a começar pelo opúsculo de Moerbeek, que cons-
titui verdadeiro ponto de partida para o estudo do 'período holandês. Con-
vém lembrar que o referido opúsculo, que data de 1624 e se intitula Motivos 
porque a Companhia das Índias Ocidentais deve tentar tirar ao Rei da Espa-
nha a terra do Brasil foi divulgado entre nós em 1942, numa edição do Ins-
tituto do Açúcar e do Alcool, traduzido pelo Padre Agostinho Keijzers e ano-
tado por José Honório Rodrigues. Cumpre salientar, ainda, neste segundo vo-
lume dos Anais Pernambucanos, a reprodução de duas magníficas estampas da 
obra América de Ai nokius Montanus, impressa em Amsterdão em 1671. 

"Lançado agora o presente volume (do prefácio), que, como se sabe, é 
o segundo de uma série de dez, praza aos céus que não se interrompa o ritmo 
de sua publicação, para que chegue a bom têrmo, divulgando-se todo êsse 
monumento histórico, dentro do período governamental em que vivemos." Es- 
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te é, também, o desêjo de todos os estudiosos da história pátria, e esperamos 
que a morte do governador Agamenon Magalhães, há pouco ocorrida, não 
venha interromper a obra de divulgação que, em tão boa hora, iniciou. 

ODILON NOGUEIRA DE MATOS 

SOUZA (Eusébio de). — História Militar do Ceará. Monografia n.o 15 da 
Série História do Ceará, da Coleção Instituto do Ceará. 1950 (Obra 
póstuma). 

Destinada a integrar uma coleção de assuntos cearenses, a presente obra 
pretende historiar a evolução das instituições militares no Estado do Ceará. 

Apresenta-nos, assim, os fatos da ocupação militar do litoral, por portu-
guêses e holandeses; a organização militar, desde o Comando das Armas, até 
a criação da 10.o Região Militar, os corpos militares e para-militares; os mo-
vimentos armados; a cooperação do Ceará na Guerra do Paraguai e II Guerra 
Mundial; vultos militares cearenses. 

Sem considerar :se o acendrado amor ao seu terrão natal, o panegírico de 
seus conterrâneos e o estilo jornalístico, de tudo o que o autor não põde se 
livrar, o trabalho apresenta pontos altos e baixos. 

Uma cuidadosa pesquisa bibliográfica e diplomática e a perfeita eluci-
dação dos fatos constatados, são os elementos positivos. 

O plano da obra, entretanto, é discutível, pela sua essência e pelo seu 
conteúdo. O que contém, de mais ou de menos, pode ser explicado pela falta de 
revisão final, pois é obra póstuma (de acõrdo, aliás, com os esclarecimentos 
da família do Autor). Assim, às vêzes é por demais extenso e minucioso. 
Transcreve o inteiro teõr do decreto que estabeleceu as flâmulas simbólicas de 
Comando, na Policia Militar. Enumera os retratos inaugurados na sala de 
Comando de uma Unidade do Exército, etc. Por outro lado, citando a partici-
pação dos cearenses nas guerras do Brasil, omite a Revolução Acreana de 
1899, na qual os cearenses exerceram destacado papel. Não procurou, tam-
bém, o A., de forma alguma, explicar a ocupação e colonização militar do 
Ceará. Por que os fortes? Por que foram localizados onde estão? Contra quem? 

Já se formos verificar o plano, em sua essência, constataremos algo que 
compromete sêriamente a obra. 

De fato, não se pode colocar sob nome de História Militar tudo que di-
ga respeito a fortins, quartéis, vultos militares, etc. Nem mesmo a descrição de 
combates e feitos heróicos, a citação de datas e efetivos, a participação de 
militares na política. A História Militar tem sua individualidade — porque é 
uma especialização da História — no estudo dos fatos militares em si, a reu-
nião dos meios para a batalha (estratégia), e o modo de dirigi-los e empre-
gá-los no combate (tática). 

Ora, nada disso encontramos nesse livro. Parece-nos, mesmo, não caber 
no Ceará uma História Militar. Teremos, sim, uma contribuição ao estudo da 
História Administrativa do Ceará, mesmo uma História das Instituições Mili- 
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tares. O capítulo dos movimentos armados não pode passar de um subsidio à 
História Política, nó máximo de História do Militarismo. 

E somente sob êsses pontos de vista é possível reconhecer os méritos as-
sinalados à -História Militar do Ceará - . 

Cap. WALTER JOSE' FALISTINI 
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